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INSERIR CAPA NESTA PÁGINA  
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Simulado 
Simulado Final TRT-SE (Analista Judiciário - Área Administrativa) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Analista Judiciário - Área Administrativa do TRT-SE; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/uUYRKd5WJcMdjwDq5  

 

 

  

https://forms.gle/uUYRKd5WJcMdjwDq5
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Adriana Figueiredo 

 

TEXTO 1 

O século XX escolheu a democracia como forma 
predominante de governo e, para legitimá-la, as eleições 
pelo voto da maioria. O momento eleitoral passou a 
mobilizar as energias da política e trazer ao debate as 
questões públicas relevantes. No entanto, demagogias de 
campanha e mandatos mal cumpridos foram aos poucos 
empanando a festa de cidadania do sufrágio universal. 

Pierre Rosanvallon propõe como um dos critérios para 
avaliar o grau de legitimidade de uma instituição a sua 
capacidade de encarnar valores e princípios que sejam 
percebidos pela sociedade como tais. Assim como a 
confiança entre pessoas, legitimidade é uma entidade 
invisível. Mas ela contribui para a formação da própria 
essência da democracia, levando à adesão dos cidadãos. 
Afinal, a democracia repousa sobre a ficção de 
transformar a maioria em unanimidade, gerando uma 
legitimidade sempre imperfeita. O consentimento de 
todos seria a única garantia indiscutível do respeito a cada 
um. 

Mas a unanimidade dos votos é irrealizável. Por isso a 
regra majoritária foi introduzida como uma prática 
necessária. Na democracia os conflitos são inevitáveis, 
porque governar é cada vez mais administrar os desejos 
das várias minorias em busca de consensos que formem 
maiorias sempre provisórias. Há, assim, uma contradição 
inevitável entre a legitimidade dos conflitos e a 
necessidade de buscar consensos. Fazer política na 
democracia implica escolher um campo, tomar partido. 
Quanto mais marcadas por divisões sociais e por 
incertezas, mais as sociedades produzem conflitos e 
necessitam de lideranças que busquem consensos. Como 
o papel do Poder Executivo é agir com prontidão, não lhe 
é possível gerir a democracia sem praticar arbitragens e 
fazer escolhas. Mas também não há democracia sem o 
Poder Judiciário, encarregado de nos lembrar e impor um 
sistema legal que deve expressar o interesse geral 
momentâneo; igualmente ela não existe sem as 
burocracias públicas encarregadas de fazer com que as 
rotinas administrativas essenciais à vida em comum 
sejam realizadas com certa eficiência e autonomia. 

(Gilberto Dupas. O Estado de S. Paulo, A2, 17 de janeiro de 2009, com 
adaptações) 

01. De acordo com o texto, 

a) a autonomia administrativa é um dos fundamentos 
essenciais à existência da democracia. 

b) o regime democrático é ilegítimo quando não 
consegue unanimidade dos votos. 

c) a democracia constitui a legítima forma de 
governo, apesar do abuso de poder de alguns 
políticos. 

d) por ser uma entidade invisível, é impossível medir 
a legitimidade de um governo. 

e) a legitimidade de uma democracia só estará 
garantida se existir consenso entre a maioria dos 
cidadãos. 

 

02. Segundo o autor,  

a) a tomada de decisões que originam conflitos pode 
pôr em risco a ordem pública essencial em regimes 
democráticos. 

b) a democracia foi imposta como forma 
predominante de governo no século XX, por meio 
do sufrágio universal. 

c) trazer ao debate questões públicas relevantes gera 
demagogias de campanha e mandatos mal 
sucedidos. 

d) o Poder Judiciário é essencial para o exercício da 
democracia, pois é de sua responsabilidade a 
manutenção do ordenamento jurídico. 

e) fazer política na democracia implica buscar 
consensos que formem maiorias definitivas. 

 

03. As informações do texto permitem afirmar que 

a) a sociedade deve reconhecer os valores e 
princípios de uma instituição para que ela seja 
legítima. 

b) a democracia não passa de uma ficção, o que a 
torna inviável. 

c) a regra majoritária é necessária, pois a minoria 
deve ceder à maioria. 

d) fazer política em um regime democrático significa 
necessariamente filiar-se a um partido político. 
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e) o sistema jurídico de um país democrático é rígido 
e imutável. 

04. Identifica-se relação de causa e consequência, 
respectivamente, no segmento: 

a) O século XX escolheu a democracia como forma 
predominante de governo e, para legitimá-la, as 
eleições pelo voto da maioria. (1º PARÁGRAFO) 

b) Assim como a confiança entre pessoas, 
legitimidade é uma entidade invisível. (2º 
PARÁGRAFO) 

c) Quanto mais marcadas por divisões sociais e por 
incertezas, mais as sociedades produzem conflitos 
e necessitam de lideranças que busquem 
consensos. (3º PARÁGRAFO) 

d) a democracia repousa sobre a ficção de 
transformar a maioria em unanimidade, gerando 
uma legitimidade sempre imperfeita (2º 
PARÁGRAFO) 

e) Na democracia os conflitos são inevitáveis, porque 
governar é cada vez mais administrar os desejos 
das várias minorias (3º PARÁGRAFO) 

 

05. Considerando-se o contexto, traduz-se 
adequadamente o sentido de um segmento do 
texto em: 

a) capacidade de encarnar valores e princípios (1º 
PARÁGRAFO) = habilidade de personificar valores e 
princípios 

b) legitimidade é uma entidade invisível (2º 
PARÁGRAFO) = legitimidade é uma presença 
misteriosa 

c) levando à adesão dos cidadãos (2º PARÁGRAFO) = 
levando adesão aos cidadãos 

d) Há, assim, uma contradição inevitável (3º 
PARÁGRAFO) = Surge, então, uma contradição 
indispensável 

e) mais as sociedades produzem conflitos (3º 
PARÁGRAFO) = maior o número de sociedades 
conflituosas  

 

06. O termo sublinhado em “Mas ela contribui para a 
formação da própria essência da democracia” (2º 
parágrafo) refere-se a 

a) confiança 

b) pessoas 

c) legitimidade 

d) entidade 

e) formação 

 

07. Atente para estas afirmações: 

- Houve promessas de que o crescimento do PIB seria 
importante para reduzir a pobreza. 

- As desigualdades econômicas se mantêm. 

- A cada US$ 160 produzidos no mundo, só US$ 0,60 
chegam efetivamente aos mais pobres. 

Essas afirmações integram-se com clareza, correção e 
coerência neste período único: 

a) Houve promessas de que o crescimento do PIB 
seria importante para reduzir a pobreza, assim 
como as desigualdades econômicas que se 
mantêm, sendo que a cada US$ 160 produzidos no 
mundo, só US$ 0,60 chegam efetivamente aos 
mais pobres. 

b) Apesar das promessas de que o crescimento do PIB 
seria importante para reduzir a pobreza, as 
desigualdades econômicas se mantêm, tendo em 
vista que a cada US$ 160 produzidos no mundo, só 
US$ 0,60 chegam efetivamente aos mais pobres. 

c) As desigualdades econômicas se mantêm, no 
entanto a cada US$ 160 produzidos no mundo, 
apenas US$ 0,60 chegam efetivamente aos mais 
pobres, de modo que as promessas do crescimento 
do PIB seriam importantes para reduzir a pobreza. 

d) A cada US$ 160 produzidos no mundo, só US$ 0,60 
chegam efetivamente aos mais pobres, tendo em 
vista as promessas de que o crescimento do PIB 
seria importante para reduzir a pobreza, cujas 
desigualdades econômicas se mantêm. 

e) As desigualdades econômicas se mantêm, desde 
que a cada US$ 160 produzidos no mundo, só US$ 
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0,60 chegassem aos mais pobres, diante das 
promessas de que o crescimento do PIB seria 
importante para reduzir a pobreza. 

08. É plenamente adequada a pontuação da seguinte 
frase: 

a) A Brasília de Niemeyer está longe de ser 
unanimidade, mas, como o autor de seus prédios, 
não deixa ninguém indiferente. 

b) Como ocorreu em Brasília, a Pampulha fora 
encomendada, do amigo e então prefeito da 
capital mineira, Juscelino Kubitschek. 

c) À retidão das linhas do mestre, o brasileiro agregou 
a curva, que deixava loucos, os calculistas 
escolhidos. 

d) Uma geração de arquitetos, que hoje dominam a 
cena internacional diz ter bebido na fonte de Oscar 
Niemeyer.  

e) Todos os edifícios de Niemeyer, os públicos, e os 
residenciais, marcam as cidades onde foram 
erguidos.  

 

09. Toda forma verbal concorda com seu sujeito em: 

a) O autor correspondia-se com vários amigos, a 
quem se ligavam muito afetuosamente, mas que o 
tempo tornou anônimos no fundo da memória. 

b) Diante de cartas antigas, que haviam anos já 
tinham sido esquecidas, o narrador passou a 
reconstituir fatos e pessoas. 

c) Por inúteis que possam parecer, cartas antigas 
estimulam em nossa memória cenas que nos 
marcam profundamente. 

d) As cartas mais emocionais o autor colocou fora, 
para que não viesse a provocar-lhe fortes 
excitações antigas. 

e) Enquanto afiava-se as facas, preparava-se também 
o ambiente para o início da cerimônia. 

 

 

 

 

 

 

Se os EUA contabilizassem um terço dos gastos 
mundiais em pesquisa e desenvolvimento, os 
trabalhadores seriam bem mais produtivos. 

 

10. No período acima, os tempos e modos verbais 
seguirão adequadamente articulados caso se 
substituam as formas sublinhadas, na ordem dada, 
por:  

a) contabilizarem - serão 

b) contabilizarem - são 

c) contabilizam - eram 

d) contabilizaram - fossem 

e) contabilizavam - são 

 

11. É adequado o emprego do elemento sublinhado 
na frase: 

a) A proposta fala de embalagens genéricas, aonde 
consta somente o nome do produto e o fabricante. 

b) Os argumentos de que devemos nos agarrar 
devem se pautar na racionalidade. 

c) Os problemas de que se ocuparam dizem respeito 
aos reparos. 

d) As democracias de verdade preferem a paz do que 
a guerra.  

e) Novos impostos implicarão em aumentos para o 
consumidor.  

 

12. O elemento sublinhado em "Chegaram notícias de 
minha cidade natal” exerce a mesma função 
sintática daquele sublinhado em: 

a) Começo a compreender a atitude de Machado de 
Assis. 

b) Ponho-me a folhear com emoção as páginas 
amarelecidas. 

c) O menino contempla longamente o perfil da serra. 

d) Embora ninguém saiba nada sobre a infância do 
autor… 
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e) …eu direi que cheiram também a meninice. 

 

Após a festa, guardou os cristais de novo na caixa. 

 

13. Predomina na frase acima a seguinte figura de 
linguagem: 

a) Metáfora 

b) Hipérbole 

c) Eufemismo 

d) Antítese 

e) Metonímia 

 

14. Considere as frases a seguir. 

I. Trata-se de medida educativa que traz benefícios à 
população. 

II. A associação comprometeu-se à reforçar a 
comunicação interna. 

III. É proibido colocar à venda produtos inadequados 
ao consumo. 

IV. A prova será de treze às quinze horas. 

O sinal indicativo de crase foi usado corretamente 
APENAS em 

a) I, II e III 

b) I e III 

c) I, III e IV 

d) II e IV 

e) III e IV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Carlos Henrique 

 

15. Uma pesquisa sobre a intenção de os jovens da 
rede pública que frequentam o ensino médio 
prosseguirem os estudos após terminarem esse 
nível de ensino foi feita com 300 estudantes. O 
resultado encontra-se na tabela a seguir. 

 

Ao se sortear uma resposta, sabe-se que a resposta 
era de alguém que não tinha a intenção prosseguir 
os estudos.  Qual a probabilidade de essa resposta 
ter vindo de uma moça? 

a) 41,75% 

b) 42,5% 

c) 43,25% 

d) 44,75% 

e) 45% 

 

16. Em um belo dia de agosto, Carlos Henrique saiu 
de casa com apenas algum dinheiro físico e foi dar 
um passeio em Copacabana.  Carlos Henrique 
gastou 1/4 do que possuía e mais R$ 60,00 no café 
da manhã; posteriormente, no almoço, 1/3 do que 
restava e ainda ficou com R$ 80,00. Com que valor, 
Carlos Henrique saiu de casa?  

a) R$ 150,00  

b) R$ 175,00  

c) R$ 200,00  

d) R$ 240,00  

e) R$ 300,00  
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17. Se meu carro não é azul, então o meu leão ruge. 
Se meu carro é azul, então Carlos não é professor. 
Ora, Carlos é professor. Logo:  

a) o meu carro é azul e o meu leão não ruge  

b) o meu carro é azul e o meu leão ruge 

c) o meu carro não é azul e o meu leão ruge  

d) o meu carro não é azul e o meu leão não ruge  

e) se Carlos é professor, então o meu leão não ruge  

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Emannuelle Gouveia 

 

18. O Ramo da IA que foca no desenvolvimento de 
sistemas capazes de entender e gerar linguagem 
humana e permite que computadores interpretem, 
respondam e utilizem a linguagem humana de 
maneira significativa é a: 

a) Machine Learning 

b) Robótica  

c) IA Generativa 

d) PLN. 

e)  Redes Neurais 

 

19. O One Drive é um programa de armazenamento 
de arquivos na nuvem. Das letras abaixo é correto 
afirmar: 

a) Os arquivos armazenados podem ser 
compartilhados com outros usuários mediante a 
informação do email.  

b) Os arquivos armazenados só podem ser acessados 
exclusivamente pelo seu autor. 

c) O limite de armazenamento é infinito 

d) Arquivos armazenados não podem ser removidos. 

e) Quando os arquivos são enviados para o driver são 
apagados na máquina original. 

 

 

20. No Windows 10 temos um novo recurso de 
segurança que é capaz de, caso seja configurado 
adequadamente, criptografar os dados dos 
usuários, o que permite a criação de uma camada 
extra de proteção e dificulta o sucesso de eventuais 
exposições a golpes e ataques. Essa funcionalidade 
é: 

a) Bit Locker 

b) Criptonews. 

c) Windows Defender. 

d) Cortana 

e) Diana 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

DIREITO DO TRABALHO 

Antônio Daud 

 

21. Julgue os itens abaixo acerca da insalubridade e 
da periculosidade: 

I. Dá azo à percepção do adicional de periculosidade 
a exposição do trabalhador a substância inflamável 
nas quantidades contidas nos tanques de 
combustíveis para consumo próprio de veículos de 
carga. 

II. É devido o pagamento do adicional de 
periculosidade ao empregado que desenvolve suas 
atividades em edifício vertical, em pavimento 
distinto daquele onde estão instalados tanques 
para armazenamento de líquido inflamável, em 
quantidade acima do limite legal. 

III. A caracterização e a classificação da insalubridade 
far-se-á através de perícia a cargo de Médico do 
Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, embora o 
enquadramento do grau de insalubridade seja 
tema no qual o negociado poderá prevalecer sobre 
o legislado. 

Está correto o que se afirma APENAS em 

a) I e III. 

b) II. 

c) II e III. 

d) III. 

e) I, II e III. 

 

 

 

 

 

 

 

 

22. Para amamentar o filho, a empregada urbana fará 
jus a 

a) 2 descansos de 30 minutos cada, até que o filho 
complete 9 meses de idade. 

b) 2 descansos de 30 minutos cada, até que o filho 
complete 6 meses de idade, exceto de advindo de 
adoção. 

c) 2 descansos de 30 minutos cada, até que o filho 
complete 6 meses de idade, inclusive se advindo de 
adoção, os quais deverão ser obrigatoriamente 
concedidos na primeira e na última hora da jornada 
de trabalho. 

d) 2 descansos de 30 minutos cada, até que o filho 
complete 6 meses de idade, inclusive se advindo de 
adoção, os quais deverão ser definidos em acordo 
individual entre a mulher e o empregador. 

e) 2 descansos de 30 minutos cada, até que o filho 
complete 6 meses de idade, exceto se advindo de 
adoção, os quais deverão ser definidos em acordo 
individual entre a mulher e o empregador. 

 

23. Julgue os itens abaixo sobre férias: 

I. É facultado ao empregado converter 1/3 do período 
de férias a que tiver direito em abono pecuniário, 
no valor da remuneração que lhe seria devida nos 
dias correspondentes, devendo tal conversão ser 
requerida no máximo 15 dias após o final do 
período aquisitivo. 

II. A época de concessão de férias será a que melhor 
atenda aos interesses patronais. 

III. Os dias de férias gozados após o término do 
período legal de concessão deverão ser 
remunerados com um adicional de 50%. 

Estão corretos APENAS os itens: 

a) II. 

b) I e III. 

c) II e III. 

d) I. 

e) III. 
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24. Ribamar, antigo empregado da empresa Cem 
Recurso, teve reconhecida pela Justiça do Trabalho 
ter sofrido relevante abalo psicológico decorrente 
de ofensa à sua moral, proveniente de seu antigo 
empregador, ensejando o pagamento de 
indenização a ser fixada pelo magistrado. Caso o 
magistrado entenda tratar-se de ofensa de grau 
médio e se considere as regras previstas na CLT, a 
indenização será fixada em até: 

a) três vezes o último salário de Ribamar.  

b) cinco vezes o último salário de Ribamar. 

c) sete vezes o último salário de Ribamar. 

d) dez vezes o último salário de Ribamar. 

e) cinco vezes o teto dos benefícios do Regime Geral 
da Previdência Social.  

 

25. Assinale hipótese que, nos termos previstos na Lei 
8.036/1990, NÃO autoriza a movimentação da 
conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS): 

a) rescisão indireta e aposentadoria concedida pela 
previdência social.  

b) despedida por força maior e culpa recíproca. 

c) pagamento de parte das prestações decorrentes de 
financiamento habitacional concedido no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

d) suspensão parcial do trabalho avulso por período 
igual ou superior a 60 dias. 

e) dependente do trabalhador estiver em estágio 
terminal, em razão de doença grave.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

26. Considerando as regras celetistas e os 
entendimentos sumulados pelo TST, julgue os itens 
abaixo: 

I. No bojo de um contrato a termo, o empregador que 
despedir o empregado sem justa causa, ficará 
obrigado a pagar-lhe indenização à razão da 
metade da remuneração a que teria direito até o 
fim do contrato. 

II. Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do 
contrato de trabalho, o empregado tem direito a 
50% do valor do aviso prévio, do décimo terceiro 
salário e das férias proporcionais, bem como à 
metade da indenização rescisória (multa do FGTS). 

III. É obrigatória a redução do horário normal de 
trabalho durante o aviso prévio no caso de a 
iniciativa da extinção contratual ser do 
empregador, a qual será de 2 horas diárias ou 7 dias 
corridos, com prejuízo da correspondente 
remuneração. 

Estão corretos APENAS os itens: 

a) I e II. 

b) I. 

c) II. 

d) III. 

e) I, II e III. 

 

27. Consoante prevê a norma celetista, o(a) 
empregado(a) poderá deixar de comparecer ao 
serviço sem prejuízo do salário por: 

a) até 5 dias consecutivos, em caso de falecimento de 
bisavô. 

b) até 8 dias consecutivos, em virtude do seu segundo 
casamento. 

c) até 2 dias, em cada 12 meses de trabalho, em caso 
de doação voluntária de sangue devidamente 
comprovada. 

d) até 3 dias, em cada 12 meses de trabalho, em caso 
de realização de exames preventivos de câncer. 

e) por até 4 semanas no caso de aborto. 
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28. Tomando por base os preceitos celetistas sobre 
salário e remuneração, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) Tratando-se de habitação coletiva, o valor do 
salário-utilidade a ela correspondente será obtido 
mediante a divisão do justo valor da habitação pelo 
número de co-habitantes, vedada, em qualquer 
hipótese, a utilização da mesma unidade 
residencial por mais de uma família. 

b) O pagamento do salário, qualquer que seja a 
modalidade do trabalho, não deve ser estipulado 
por período superior a 1 mês, salvo no que 
concerne a comissões, percentagens e 
gratificações.   

c) Não havendo prova sobre a importância ajustada a 
título de salário, o empregado terá direito a 
perceber salário igual ao daquela que, na mesma 
empresa, fizer serviço equivalente ou do que for 
habitualmente pago para serviço semelhante.  

d) O valor relativo à assistência prestada por serviço 
médico ou odontológico, próprio ou não, exceto o 
reembolso de despesas com medicamentos, 
óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, 
despesas médico-hospitalares e outras similares 
não integram o salário do empregado para 
qualquer efeito.  

e) A prestação, em espécie, do salário será paga em 
moeda corrente do País.  

 

 

NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO 

Leandro Ravyelle 

 

29. De acordo com a Lei nº 4.320/1964, os créditos 
adicionais são classificados de acordo com sua 
finalidade. Durante a execução orçamentária de 
2024, um ente público identificou a necessidade de 
abrir um crédito para uma despesa que não possuía 
dotação orçamentária específica. Nesse caso, o 
tipo de crédito a ser aberto e sua exigência legal 
são: 

a) Crédito suplementar, que deve ser autorizado por 
lei e aberto por decreto executivo. 

b) Crédito especial, que deve ser autorizado por lei e 
aberto por decreto executivo. 

c) Crédito extraordinário, que pode ser aberto 
diretamente por decreto executivo sem 
autorização legislativa. 

d) Crédito extraordinário, que deve ser autorizado 
por medida provisória e indicado no Plano 
Plurianual. 

e) Crédito suplementar, que pode ser aberto por 
decreto executivo, sem necessidade de 
autorização legislativa. 

 

30. De acordo com a disciplina estabelecida pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000), a denominada reserva de contingência 
corresponde a: 

a) montante estabelecido no plano plurianual para 
abertura de créditos adicionais, suplementares ou 
extraordinários em caso de decretação de 
calamidade pública. 

b) montante estabelecido para limitação de empenho 
(contingenciamento) para fazer frente à não 
realização das projeções de arrecadação e da 
previsão de receitas previstas na Lei Orçamentária 
Anual. 

c) dotação global prevista na LOA, conforme ditames 
da LDO, em que não se sujeita a execução direta no 
orçamento, sendo exceção ao princípio da 
especialização. 

d) margem estabelecida no Anexo de Metas Fiscais 
para suportar os impactos decorrentes do 
incremento das despesas de caráter continuado 
geradas em exercícios anteriores. 

e) medida necessária quando atingido o limite 
prudencial de despesas com pessoal, 
determinando que o ente reduza despesas 
mediante contingenciamento ou limitação de 
empenho de despesas da mesma natureza. 
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31. O resultado de execução orçamentária referente 
ao exercício financeiro de 2024 de um ente público, 
de acordo com a Lei nº 4.320/1964, é impactado 

a) pelo recolhimento, em 23/11/2024, de doação em 
dinheiro. 

b) pela amortização, em 17/10/2024, do principal das 
operações de crédito por antecipação da receita. 

c) pelo pagamento, em 18/12/2024, de despesas 
referentes à aquisição de materiais de escritório. 

d) pelo lançamento, em 04/01/2024, das receitas de 
Contribuições de Melhoria. 

e) pelo empenho, em 26/01/2024, de despesas de 
exercício encerrados, reconhecidos no elemento 
92, referentes a obras iniciadas em 2023. 

 

32. Acerca das demonstrações contábeis aplicadas ao 
setor público, assinale a alternativa correta. 

a) O Balanço Financeiro demonstrará as receitas e 
despesas previstas em confronto com as realizadas 

b) O Balanço Orçamentário demonstrará a receita e a 
despesa orçamentárias bem como os recebimentos 
e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, 
conjugados com os saldos em espécie provenientes 
do exercício anterior, e os que se transferem para 
o exercício seguinte 

c) A Demonstração das Variações Patrimoniais 
evidenciará as alterações verificadas no 
patrimônio, resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício 

d) Os Restos a Pagar do exercício serão computados 
na receita orçamentária para compensar sua 
inclusão na despesa orçamentária. 

e) O Balanço Patrimonial demonstrará a receita e a 
despesa orçamentárias bem como os recebimentos 
e os pagamentos de natureza extraorçamentária 

 

 

 

 

33. Considere as informações seguintes sobre o 
serviço de pintura de um prédio público: 

● Em 25/10/2024, foi realizado o empenho da 
despesa no valor de R$ 3.000,00. 

● Em 15/11/2024, o serviço foi totalmente executado 
e o crédito empenhado registrado em liquidação. 

● Em 20/11/2024, ocorreu a liquidação da despesa 
pelo valor total empenhado. 

● Em 05/01/2025, foi efetuado o pagamento da 
despesa. 

De acordo com a Lei nº 4.320/1964 e o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o valor de 
R$ 3.000,00 foi:  

a) registrado no elemento de despesa 92 – Despesas 
de Exercícios Anteriores em 05/01/2025.  

b) evidenciado como Despesa Paga no Quadro 
Principal do Balanço Patrimonial referente ao 
exercício financeiro de 2025.  

c) reduzido do Passivo Financeiro total em 
05/01/2025.  

d) inscrito em restos a pagar não processados em 
31/12/2024.  

e) registrado como Passivo Permanente em 
15/11/2024.  
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34. De acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, a Lei Orçamentária Anual 
de um ente público referente ao exercício 
financeiro de 2025 pode apresentar:  

a) a receita prevista de Licenças e Royalties como 
Receita de Capital e as despesas com Amortização 
de Empréstimos como Despesas Correntes.  

b) o déficit financeiro apurado no Balanço Financeiro 
de 31/12/2024 como Receita Corrente e a receita 
prevista com Venda de Bens como Receita de 
Serviços.  

c) a despesa planejada para amortização de 
empréstimos externos como Despesa Corrente.  

d) o resultado positivo apurado no Balanço 
Patrimonial de 31/12/2024 como Receita Corrente 
e as receitas previstas de Multas Administrativas 
como Receitas de Capital.  

e) a receita prevista de Venda de Bens Permanentes 
como Receita de Capital e as receitas de Taxas e 
Contribuições de Melhoria como Receitas 
Correntes.  

 

35. No exercício financeiro de 2025, a receita 
realizada e a receita corrente líquida do estado do 
Pará foram de R$ 5.400.000,00 e R$ 3.000.000,00, 
respectivamente. De acordo com a Lei 
Complementar nº 101/2000, o limite prudencial da 
Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo do 
referido ente, no exercício financeiro de 2025, em 
R$, foi:  

a) 1.470.000,00  

b) 1.396.500,00  

c) 1.385.100,00  

d) 2.100.000,00  

e) 1.500.000,00  

 

 

 

 

 

36. Quanto aos estágios da execução da receita 
pública, o lançamento é o ato administrativo que 
envolve:  

a) A identificação e previsão na Lei Orçamentária 
Anual, ainda sem a constituição do débito fiscal do 
contribuinte e sem a definição do exercício 
financeiro correspondente.  

b) A verificação da procedência do crédito fiscal, com 
a constituição do débito do contribuinte, ainda 
pendente da definição do exercício financeiro a que 
a receita se destina.  

c) A previsão na Lei Orçamentária Anual, 
determinando o exercício financeiro ao qual a 
receita pertence, mas sem a constituição do débito 
do contribuinte.  

d) A verificação da procedência do crédito fiscal, com 
a constituição do débito do contribuinte e a 
definição do exercício financeiro ao qual a receita 
pertence.  

e) A previsão na Lei Orçamentária Anual, constituindo 
o débito do contribuinte e determinando o 
exercício financeiro ao qual a receita pertence.  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Adriane Fauth 

 

37. Ciente de que sua propriedade não está 
cumprindo uma função social, Caio procura um 
advogado para saber se existe alguma possibilidade 
jurídica de vir a perdê-la. De acordo com o disposto 
no sistema jurídico-constitucional vigente no Brasil, 
assinale a opção que apresenta a resposta correta:  

a) O direito de propriedade de Caio está cabalmente 
garantido, já que a desapropriação é instituto 
cabível somente nos casos de cultura ilegal de 
plantas psicotrópicas. 

b) A propriedade que não cumpre sua função social, 
portanto, será objeto de expropriação, sem 
qualquer indenização a Caio que deu azo a tal 
descumprimento. 

c) O direito de Caio a manter suas terras deverá ser 
respeitado, tendo em vista que tem título jurídico 
reconhecidamente hábil para caracterizar o seu 
direito adquirido. 

d) Não poderá ser feita a desapropriação, uma vez 
que somente é cabível a aplicação desse instituto 
nos casos de exploração de trabalho escravo. 

e) A propriedade, por interesse social, poderá vir a ser 
objeto de desapropriação sanção, devendo ser, no 
entanto, respeitado o direito de Caio à 
indenização. 

 

38. Denise, brasileira nata, morava há muitos anos no 
exterior. No início deste mês, embora não tenha 
adquirido outra nacionalidade, formulou pedido 
expresso de perda da nacionalidade perante a 
autoridade brasileira competente, por entender 
que os seus laços com a República Federativa do 
Brasil tinham sido dissolvidos. 

De acordo com a Constituição o referido pedido:  

a) não pode ser acolhido, pois a nacionalidade 
brasileira é irrenunciável;  

b) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de 
renúncia, sendo vedada a sua reaquisição; 

c) C) embora seja admitida a renúncia da 
nacionalidade brasileira, isso não é possível em 
relação a Denise. 

d) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de 
renúncia, mas Denise pode readquiri-la, o que 
ocorrerá em caráter derivado, com a naturalização, 
não em caráter originário.  

e) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de 
renúncia, mas a sua reaquisição está sempre 
sujeita à discricionariedade da autoridade 
administrativa competente;  

 

39. Lucy, filha da Governadora do Estado Alfa, 
pretendia iniciar a sua carreira política na próxima 
eleição municipal. Com o propósito de verificar a 
existência de algum óbice à realização desse 
objetivo, consultou um advogado, sendo-lhe 
corretamente informado que, com abstração dos 
demais requisitos exigidos  

a) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela não 
poderá concorrer a qualquer cargo eletivo na 
eleição municipal, independentemente da 
localização do Município.  

b) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela 
apenas não poderá concorrer na eleição a cargos 
eletivos de Municípios situados no território do 
Estado Alfa.   

c) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela 
apenas não poderá concorrer a cargos eletivos de 
Chefia do Poder Executivo municipal.  

d) em razão do cargo ocupado por sua mãe, ela está 
com os direitos políticos suspensos até o fim do 
respectivo mandato.  

e) caso esteja no pleno exercício dos direitos 
políticos, ela pode concorrer em qualquer eleição 
municipal.  
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40. No Estado Gama, entrou em vigor lei estadual que 
impõe a prestação de serviço de segurança em 
estacionamento a toda pessoa física ou jurídica que 
disponibilize local para estacionamento. Nessa 
situação hipotética, considerando-se que o tema 
objeto da lei concerne ao direito civil, é correto 
afirmar que 

a) caberia à União legislar sobre o tema, visto que a 
competência é exclusiva desse ente federativo. 

b) pode o Estado Gama legislar sobre o tema, visto 
que a competência é concorrente com os demais 
entes da Federação. 

c) pode o Estado Gama legislar sobre o tema, visto 
que a competência é privativa dos estados. 

d) pode o Estado Gama legislar sobre o tema, visto 
que a competência é exclusiva dos estados. 

e) caberia à União legislar sobre o tema, visto que a 
competência é privativa desse ente federativo. 

 

41. Compete privativamente ao Presidente da 
República, EXCETO:  

a) decretar o estado de defesa e o estado de sítio.  

b) vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

c) exercer o comando supremo das Forças Armadas, 
nomear os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais 
e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos. 

d) Decretar o estado de calamidade pública de 
âmbito nacional. 

e) iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição; 

 

 

 

 

 

 

 

 

42. Adalberto é juiz estadual e nunca reteve autos 
injustificadamente além do prazo legal, sempre 
devolvendo-os ao cartório com o despacho ou 
decisão devida. Ele exerce sua função na mesma 
entrância para a qual foi promovido por 
antiguidade há dois anos, tendo figurado por cinco 
vezes alternadas na lista de merecimento para 
promoção de entrância para entrância e 
integrando atualmente a primeira quinta parte da 
lista de antiguidade. Em conformidade com a 
Constituição Federal de 1988 e considerando 
apenas os dados fornecidos, Adalberto: 

a) não pode ser promovido por merecimento, pois tal 
promoção pressupõe o tempo mínimo de três anos 
de exercício na respectiva entrância. 

b) não pode ser promovido por merecimento, pois 
para tanto é obrigatória a promoção do juiz que 
figure por três vezes consecutivas em lista de 
merecimento. 

c) deve ser promovido por merecimento, respeitadas 
as normas incidentes na espécie. 

d) deve ser promovido por merecimento, sendo que 
o tribunal somente poderá recusar tal promoção 
pelo voto fundamentado de dois quintos de seus 
membros, conforme procedimento próprio, e 
assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação 
até fixar-se a indicação. 

e) não pode ser promovido por merecimento, pois tal 
promoção pressupõe o tempo mínimo de cinco 
anos de exercício na respectiva entrância e integrar 
o juiz a primeira terça parte da lista de antiguidade. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Herbert Almeida 

 

43. Com relação ao estágio probatório do servidor 
público, conforme disciplinado na Lei nº 8.112/90, 
analise as afirmativas a seguir e assinale a 
alternativa correta: 

a) o servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado. 

b) durante o estágio probatório, o servidor não pode 
ser avaliado quanto à sua produtividade. 

c) o servidor em estágio probatório está impedido de 
exercer cargos em comissão ou funções de direção, 
chefia e assessoramento. 

d) ao final do período de estágio probatório, a 
avaliação de desempenho do servidor será 
realizada por comissão constituída 
especificamente para essa finalidade, dispensada 
sua homologação. 

e) o período de estágio probatório, segundo o 
Supremo Tribunal Federal, será de 24 meses. 

 

44. José é servidor público regido pela Lei n° 8.112/90 
e foi flagrado pelo seu chefe exercendo atividades 
incompatíveis com o exercício do cargo ou função 
e com o horário de trabalho. Acerca da penalidade 
que deverá ser aplicada a José, assinale a 
alternativa correta. 

a) advertência. 

b) suspensão, que será de no máximo 90 dias. 

c) suspensão de até 15 dias.  

d) multa correspondente a um dia de remuneração. 

e) demissão. 

 

 

 

 

 

45. Segundo a lei que rege o processo administrativo 
federal (Lei nº 9.784/99), um órgão administrativo 
e seu titular poderão, se não houver impedimento 
legal, delegar parte da sua competência a outros 
órgãos ou titulares. Sobre a delegação e sobre os 
princípios do processo administrativo é correto 
afirmar que:  

a) quando a delegação se relacionar com órgãos 
colegiados, não fica autorizada a delegação aos 
respectivos presidentes. 

b) desde que a delegação seja devidamente publicada 
em meio oficial, poderá ser realizada para tratar da 
decisão de recursos administrativos. 

c) o princípio da oficialidade diz respeito às normas de 
direito público aplicáveis nos processos 
administrativos, que incidem a partir do momento 
em que a administração é provocada pelo 
interessado para se manifestar. 

d) os processos administrativos têm como 
característica o formalismo moderado, devendo 
observar as formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados. 

e) havendo nova interpretação sobre os temas 
tratados no processo administrativo, este deve ser 
revisto, para sua aplicação retroativa. 

 

46. Acerca da organização administrativa, é possível 
afirmar acerca das fundações públicas: 

a) atualmente, o ordenamento somente admite a 
existência das fundações de direito público, 
similares às autarquias. 

b) as fundações são criadas por lei complementar, 
que especifica a sua área de atuação. 

c) as fundações públicas de direito público, em 
âmbito estadual, têm foro competente na justiça 
comum estadual. 

d) apenas as fundações de direito público submetem-
se às regras licitatórias e à contratação de pessoal 
via concurso público. 

e) os servidores das fundações de direito público ou 
privado são ocupantes de cargos públicos e sujeitos 
ao regime estatutário. 
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47. A respeito do processo de contratação direta na 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei nº 14.133/21), é correto afirmar que:  

a) não há obrigatoriedade de instrução formal no 
processo de contratação direta, já que não há 
licitação. 

b) a justificativa de preço e a demonstração da 
escolha do contratado não são exigências para a 
contratação direta, desde que haja autorização da 
autoridade competente. 

c) a ausência de processo de contratação direta é 
irrelevante, já que a Lei nº 14.133/21 não especifica 
documentos obrigatórios para situações de 
inexigibilidade ou dispensa de licitação.  

d) a contratação direta não necessita de divulgação 
no sítio eletrônico oficial da Administração Pública, 
pois o processo não é público. 

e) o processo de contratação direta, mesmo 
dispensada a licitação, deve ser instruído com 
documentos, entre eles, a estimativa de despesa, a 
justificativa de preço e a razão da escolha do 
contratado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

48. Sobre os sujeitos passíveis de sanções previstas na 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92), assinale a alternativa correta: 

a) somente os agentes políticos e servidores públicos 
podem ser responsabilizados por atos de 
improbidade administrativa, considerando que 
possuem vínculo direto com a administração 
pública. 

b) os particulares estão excluídos da aplicação da Lei 
de Improbidade Administrativa, mesmo que 
celebrem contratos ou convênios com recursos 
públicos. 

c) a Lei de Improbidade Administrativa não se aplica a 
pessoas jurídicas, limitando-se à responsabilização 
de agentes políticos e servidores públicos. 

d) são considerados agentes públicos, para os efeitos 
da Lei nº 8.429/92, aqueles que, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerçam 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
públicas, por qualquer forma de investidura ou 
vínculo. 

e) a Lei nº 8.429/92 não prevê sanções para 
particulares que atuem como parceiros da 
administração pública em contratos de gestão, 
considerando que não possuem cargo público. 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

Douglas Schneider 

 

49. De acordo com os princípios da governança 
pública previstos no Referencial Básico de 
Governança e no Decreto nº 9.203/2017, qual dos 
princípios a seguir promove o acesso da sociedade 
a informações sobre operações, resultados e 
processos decisórios, fortalecendo a confiança 
pública? 

a) Capacidade de resposta 

b) Integridade 

c) Equidade 

d) Transparência 

e) Accountability 
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50. Sobre o método de gestão OKR (Objectives and 
Key Results), assinale a alternativa correta: 

a) O método OKR estabelece resultados-chave que 
devem ser desafiadores e objetivamente 
mensuráveis, geralmente avaliados em um 
gradiente de 0 a 100%. 

b) Os objetivos no método OKR devem ser sempre 
quantitativos, pois a mensuração exata é 
indispensável para a aplicação do método. 

c) O método OKR concentra-se exclusivamente nos 
gestores da organização, não exigindo o 
alinhamento com os demais colaboradores. 

d) A aplicação do método OKR requer a definição 
prévia de metas estratégicas específicas para cada 
departamento, sem considerar a integração 
organizacional. 

e) O método OKR utiliza resultados-chave 
qualitativos, descartando métricas numéricas, para 
facilitar a aplicação em diferentes cenários 
organizacionais. 

 

51. No que diz respeito ao processo de recrutamento 
e seleção de pessoas, é correto afirmar que: 

a) O recrutamento interno é mais adequado quando 
a organização busca manter sua cultura 
organizacional, priorizando a contratação de 
profissionais externos para posições estratégicas. 

b) O recrutamento externo favorece a valorização dos 
talentos internos, oferecendo oportunidades de 
crescimento para os colaboradores atuais. 

c) A seleção é a etapa em que os candidatos são 
avaliados quanto à aderência às competências 
técnicas e comportamentais exigidas pelo cargo. 

d) A utilização de métodos informais de 
recrutamento, como indicação de colaboradores, é 
sempre recomendada, por proporcionar economia 
de tempo e recursos financeiros. 

e) O recrutamento interno é indicado para empresas 
que desejam renovar sua cultura organizacional e 
introduzir novas práticas de mercado. 

 

52. Uma empresa está revisando suas políticas de 
controle de estoques para otimizar os custos e 
melhorar a eficiência operacional. Considerando os 
modelos e estratégias de gestão e controle de 
estoques, assinale a alternativa correta: 

a) O estoque de segurança é planejado para eliminar 
a necessidade de estoque regular, substituindo-o 
totalmente. 

b) A análise ABC categoriza os itens com base apenas 
na sua frequência de uso no processo produtivo. 

c) O modelo de lote econômico de compra (LEC) é 
ideal para situações em que a demanda é instável e 
imprevisível. 

d) O sistema just-in-time (JIT) aumenta os custos de 
armazenagem, pois exige estoques elevados para 
evitar interrupções na produção. 

e) A gestão eficiente de estoques visa minimizar 
custos totais, equilibrando aquisição, 
armazenagem e a possibilidade de rupturas. 

 

 

LOGÍSTICA 

Ricardo Campanário 

 

53. Uma organização adota sistema de reposição 
contínua para o estoque de resmas de papel. O 
montante anual despendido com o material 
permite que as aquisições sejam efetuadas por 
compra direta, e o custo de pedido é de R$ 150,00. 
O consumo mensal de resmas é, em média, de 1200 
unidades, o estoque de segurança é de 500 
unidades e o tempo de ressuprimento é de dez dias 
corridos. Na situação descrita, o ponto de pedido é 
(considere que um mês tem 30 dias): 

a) 400 unidades; 

b) 600 unidades; 

c) 650 unidades; 

d) 700 unidades; 

e) 900 unidades. 
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54. A classificação de materiais que coloca os itens 
num rol decrescente de grandeza, partindo-se dos 
itens mais importantes para os de menor 
importância chama-se 

a) curva do sistema de máximos – mínimos. 

b) sistema integrado de logística. 

c) curva de consumo de material na produção. 

d) curva ABC ou curva de Pareto. 

e) sistema de duas gavetas 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

Adriana Menezes 

 

55. João Carlos sofreu acidente de carro quando 
voltava do trabalho e teve que se afastar de suas 
atividades por 60 dias. No período de afastamento 
do trabalho, João Carlos recebeu do INSS o 
benefício de auxílio por incapacidade temporária. 
Agora, mesmo tendo condições de retornar ao 
trabalho na empresa, João Carlos teve redução da 
capacidade laborativa em consequência do 
acidente sofrido, de forma definitiva.  

Nesse caso, pode-se afirmar que João Carlos terá 
direito a 

a) aposentadoria por incapacidade permanente 
decorrente de acidente do trabalho.  

b) auxílio-acidente decorrente de acidente do 
trabalho. 

c) aposentadoria por incapacidade permanente 
decorrente de acidente de qualquer natureza. 

d) novo auxílio por incapacidade temporária 

e) decorrente de acidente de qualquer natureza 

 

56. – Maria Beleza trabalha como faxineira em 
diversas residências e começou a contribuir para a 
previdência social há 03 meses. Antes, nunca 
contribuído para a previdência social.  

Maria Beleza descobriu que está grávida de 04 meses 
e está preocupada com a sua situação porque terá 
que se afastar do trabalho para cuidar do filho e 
precisará de recursos financeiros. Sua amiga havia 
lhe dito que não terá direito de receber benefício 
do INSS porque tem poucas contribuições pagas 
até o momento. 

Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa 
correta, considerando recente decisão do Supremo 
Tribunal Federal.  

a) Maria Beleza terá direito de receber o benefício de 
salário-maternidade pelo período de 120 dias, 
mesmo tendo apenas 08 contribuições ao RGPS 
quando vier dar à luz.  

b) Para que Maria Beleza tenha direito de receber 
salário-maternidade terá que apresentar, no 
mínimo, 10 contribuições ao Regime Geral de 
Previdência Social, até a data do parto.  

c) Maria Beleza terá direito de receber o benefício de 
salário-maternidade apenas pelo período apenas 
de 60 dias porque é empregada doméstica.  

d) Maria Beleza terá direito de receber o benefício de 
salário-maternidade apenas pelo período apenas 
de 60 dias porque enquadra-se na categoria de 
contribuinte individual. 

e) Maria Beleza não terá direito de receber salário-
maternidade, caso tenha parto de natimorto.  

 

57. Não se apresentam como beneficiários do Regime 
Geral de Previdência Social, na condição de 
dependentes do segurado: 

a) o cônjuge ou a companheira; 

b) o filho, não emancipado, de qualquer condição, 
menor de 21 (vinte e um) anos ou menor de 24 
anos quando estiver cursando ensino superior; 

c) o companheiro e o filho não emancipado, de 
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos; 

d) o irmão inválido ou que tenha deficiência 
intelectual; 

e) os pais. 
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58. Em 2019, tivemos uma grande reforma 
previdenciária por meio da Emenda Constitucional 
n. 103 (EC n. 103/2019). Foram alteradas várias 
regras para a concessão de benefícios do RGPS e 
dos regimes próprios de previdência dos servidores 
públicos.  

Analise as assertivas abaixo e marque aquela que está 
de acordo com as alterações implementadas no 
ordenamento jurídico brasileiro.  

a) Diferentemente do que ocorre no RGPS, no Regime 
Próprio da Previdência dos Servidores Públicos, não 
é permitida a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria 
dos servidores. A aposentadoria por incapacidade 
permanente exige carência mínima de 12 
contribuições do servidor e terá como renda 
mensal inicial, no caso de acidente em serviço, o 
valor da remuneração do servidor no dia em que 
iniciou sua incapacidade. 

b) A contribuição dos servidores ativos, dos 
aposentados e dos pensionistas para o regime 
próprio de previdência social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não 
poderá ter alíquotas progressivas.  

c) Servidor público titular de cargo efetivo vinculado 
a regime próprio de previdência social poderá se 
filiar ao regime geral de previdência social na 
condição de segurado facultativo para fins de obter 
mais uma aposentadoria. 

d) O rol de benefícios dos regimes próprios de 
previdência social está limitado às aposentadorias 
e à pensão por morte. 

e) As regras para cálculo dos proventos de 
aposentadoria dos servidores públicos efetivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios serão fixadas em lei complementar 
federal. 

 

 

 

 

 

59. Acerca do regime de previdência complementar, 
julgue os itens que se seguem.  

I - O regime de previdência privada, de caráter 
complementar e organizado de forma autônoma 
em relação ao Regime Geral de Previdência Social, 
é facultativo, baseado na constituição de reservas 
que garantam o benefício contratado e regulado 
por lei complementar. 

II - As entidades fechadas de previdência 
complementar podem ser constituídas sob a forma 
de sociedades anônimas, com o objetivo de 
instituir e operar planos de benefícios de caráter 
previdenciário. 

III - O órgão regulador e fiscalizador poderá, em 
relação às entidades fechadas de previdência 
complementar, nomear administrador especial, a 
expensas da entidade, com poderes próprios de 
intervenção e de liquidação extrajudicial, com o 
objetivo de sanear plano de benefícios específico, 
caso seja constatada na sua administração e 
execução, irregularidade ou insuficiência na 
constituição das reservas técnicas, provisões e 
fundos, ou na sua cobertura por ativos 
garantidores. 

IV - As entidades fechadas de previdência 
complementar devem manter estrutura mínima 
composta por conselho deliberativo, conselho 
fiscal e diretoria-executiva. 

Estão certos apenas os itens  

a) I e II.  

b) I e III.  

c) II e IV.  

d) I, III e IV.  

e) II, III e IV. 
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60.  A Lei n. 12.618/2012 instituiu o regime de 
previdência complementar para os servidores que 
ocupam cargo efetivo da União. Acerca das 
contribuições dos servidores públicos federais aos 
respectivos planos de previdência complementar, é 
correto afirmar que 

a) durante os afastamentos do servidor, considerados 
por lei como de efetivo exercício, a contribuição 
para o regime de previdência complementar ficará 
suspensa.  

b) as contribuições do patrocinador estatal e do 
participante incidirão sobre a remuneração integral 
do servidor, desde que este tenha aderido 
voluntariamente ao plano previdenciário 
complementar. 

c) a alíquota da contribuição do patrocinador estatal 
será igual à do participante, não podendo exceder 
o percentual de 8,5%, mesmo que o servidor faça 
aportes superiores. 

d) o servidor participante não possui qualquer 
ingerência na escolha das alíquotas de 
contribuição, as quais são necessariamente fixadas 
em regulamento, de acordo com as premissas 
atuariais do plano de benefício. 

e) além da contribuição normal, o participante poderá 
contribuir facultativamente, com contrapartida do 
patrocinador, com contribuição adicional, na forma 
do regulamento do plano. 
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Discursiva 
Há tanta informação disponível, mas talvez estejamos nos imbecilizando. Porque nos falta contemplação, 

nos falta o vazio que impele à criação, nos falta silêncios. Nos falta até o tédio. [...] O excesso de trabalho e 

desempenho agudiza-se numa autoexploração. Essa é mais eficiente que uma exploração do outro, pois 

caminha de mãos dadas com o sentimento de liberdade. [...] Ser multitarefa, uma outra dimensão do 

mesmo fenômeno, é visto como uma capacidade neste momento histórico, uma espécie de ganho 

evolutivo que tornaria a pessoa mais bem adaptada à sua época. [...] A contemplação é civilizatória. E o 

tédio é criativo. Mas ambos foram eliminados pelo preenchimento ininterrupto do tempo humano por 

tarefas e estímulos simultâneos.  

Eliane Brum. El País. 

 

A multitarefa não é uma capacidade para a qual só seria capaz o homem na sociedade trabalhista e de 

informação pós-moderna. Trata-se antes de um retrocesso. A multitarefa está amplamente disseminada 

entre os animais em estado selvagem. Trata-se de uma técnica de atenção, indispensável para sobreviver 

na vida selvagem. Um animal ocupado no exercício da mastigação de sua comida tem de ocupar-se ao 

mesmo tempo também com outras atividades. Deve cuidar para que, ao comer, ele próprio não acabe 

comido. Ao mesmo tempo tem de vigiar sua prole e manter o olho em seu(sua) parceiro(a). O animal não 

pode mergulhar contemplativamente no que tem diante de si, pois tem de elaborar ao mesmo tempo o 

que tem atrás de si. Não apenas a multitarefa, mas também atividades como jogos de computador geram 

uma atenção ampla, mas rasa, que se assemelha à atenção de um animal selvagem.  

Byung-Chul Han, Sociedade do cansaço. Adaptado. 

 

Considerando as ideias apresentadas nos textos e também outras informações que julgar pertinentes, 

redija uma dissertação em prosa, na qual você exponha seu ponto de vista sobre o tema: o ócio e a 

contemplação na era da produtividade multitarefa.  
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Folha de Resposta 
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

